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RESUMO
A Bacia Hidrográfica Lagos São João (BHLSJ), no Estado do Rio de Janeiro, 

é reconhecidamente de grande importância para a conservação de 

recursos naturais e hídricos. No entanto, apesar dos constantes esforços de 

conservação e recuperação dos ecossistemas aquáticos, as ameaças e os 

desafios de gestão são diversos. A gestão dos recursos hídricos em bacias 

hidrográficas requer processos de tomada de decisão assertivos, para garantir 

a conservação das águas (em quantidade e qualidade) e os seus múltiplos 

usos. Para maior efetividade, esses processos demandam análise integrada 

de um grande número de variáveis que, em conjunto, podem gerar diferentes 

alternativas de gestão e cenários, facilitando, assim, a tomada de decisão. 

Nesse sentido, ferramentas de análise que possam identificar, quantificar e 

espacializar as ameaças efetivas à integridade ecológica dos ecossistemas 

aquáticos em bacias hidrográficas tornam-se relevantes. O presente artigo teve 

por objetivo apresentar o desenvolvimento e os resultados do diagnóstico da 

BHLSJ, gerado por meio de um protocolo baseado no risco à integridade 

ecológica. Como resultado da aplicação dessa metodologia, pode-se concluir 

que a BHLSJ se encontra em situação de moderado a alto risco ecológico – 

sendo ameaçada, principalmente, por fatores como a retificação dos rios e 

as pastagens degradadas – e necessita de ações urgentes de recuperação, 

com foco nas unidades hidrológicas mais ameaçadas.

Palavras-chave: gestão de bacia hidrográfica; integridade ecológica; 

protocolo baseado no risco; geotecnologias.
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ABSTRACT
Lagos São João River Basin, located in Rio de Janeiro state, Brazil, is 

known of great importance for the conservation of natural and water 

resources. However, despite constant efforts to conserve and restore 

the aquatic ecosystems, many are the threats and management 

challenges. The water resources management in river basins requires 

assertive decision-making processes to ensure the conservation 

of water quantity and quality and its multiple uses. Aiming to be 

more effective, these processes require an integrated analysis of 

a large number of variables, which together can lead to different 

management alternatives and scenarios, thereby facilitating decision-

making. In this sense, analytical tools that can identify, quantify and 

spacialize the current threats to the ecological integrity of aquatic 

ecosystems become relevant. This article aimed to present the 

development and results of the diagnosis of Lagos São João River 

Basin, generated through a risk-based protocol to ecological integrity. 

As a result of the application of this methodology, it can be concluded 

that Lagos São João River Basin is in a situation of moderate to high 

ecological risk, being threaten by river engineering and degraded 

grassland, demanding urgent restoration actions, focusing on the 

most endangered hydrologic units.

Keywords: river basin management; ecological integrity; risk-based protocol; 

geotechnologies. 

INTRODUÇÃO
Localizada no Estado do Rio de Janeiro, a Bacia Hidrográfica Lagos São 
João (BHLSJ) destaca-se por suas características ambientais, sua bio-
diversidade e seus ecossistemas aquáticos únicos. Aproximadamente 
57% do território da bacia é coberto por áreas protegidas federais e 
estaduais, de proteção integral ou de uso sustentável, incluindo rele-
vantes reservas (biológicas, extrativistas e particulares), áreas de pro-
teção ambiental e parques (CILSJ, 2013). 

A Região dos Lagos ou “Costa do Sol”, internacionalmente conhe-
cida por suas praias e lagoas, está inserida na área da BHLSJ; des-
taca-se, particularmente, a Lagoa de Araruama, maior ecossistema 
lagunar hipersalino do mundo (KJERFVE et al., 1996; BIDEGAIN 
& BIZERRIL, 2002), dadas as multiplicidades de usos e relações que 
se estabeleceram em torno desse sistema de características únicas, 
bem como sua significativa relevância ambiental, social e econô-
mica para a região, 
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A Área de Proteção Ambiental (APA) da Bacia do Rio São João/
Mico-Leão-Dourado, também inserida na BHLSJ, tornou-se refe-
rência nacional e mundial de conservação da biodiversidade, em 
virtude da criação da primeira Reserva Biológica do Brasil, em 1974, 
motivada pela ameaça de extinção do mico-leão-dourado (BRITO 
et al., 2004; BRASIL, 2008). O Rio São João, maior corpo hídrico 
genuinamente fluminense, somado a um grande sistema hídrico, 
contribui com suas águas para suprir o Reservatório de Juturnaíba, 
manancial de abastecimento estratégico da região e do Estado do 
Rio de Janeiro; estima-se que tal reservatório atenda a uma popu-
lação de 450 mil habitantes distribuída em 8 municípios da BHLSJ 
(CUNHA, 1995; INEA, 2014). 

No entanto, o grande valor desses ecossistemas aquáticos não foi 
suficiente para garantir e guiar uma lógica sustentável de desenvol-
vimento para a região. Os ecossistemas aquáticos da BHLSJ foram 
muito alterados, principalmente pelas obras hidráulicas executadas 
pelo Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS) na 
região na década de 1970 (BIDEGAIN & VÖLCKER, 2004; RIBEIRO, 
2012). Com isso, muitos rios e riachos foram retificados, canais de 
drenagem foram abertos para secar as áreas de baixada e grande parte 
da vegetação florestal ribeirinha foi removida para dar lugar à agro-
pecuária; como resultado, milhares de hectares de áreas úmidas e flo-
restas situadas na planície de inundação foram perdidos (BIDEGAIN 
& PEREIRA, 2005).

Nessa mesma época houve um crescimento exponencial dos lotea-
mentos e condomínios, sobretudo na região costeira, com a inaugu-
ração da Ponte Rio-Niterói. A Região das Baixadas Litorâneas teve, 
nas últimas 5 décadas — considerando como referência o ano de 
2008 —, um crescimento populacional duas vezes maior (248%) que 
o Estado do Rio de Janeiro, com destaque para os municípios cos-
teiros, que tiveram crescimento explosivo de sua população devido 
ao turismo (LIMA-GREEN, 2008). A configuração desse cenário na 
região gerou pressão por serviços essenciais — abastecimento de 
água e tratamento de esgoto — por parte de uma população flutuante 
significativa (IBGE, 2006a), e mais recentemente residente, fato que 
conflita com a conservação e a preservação dos recursos hídricos e 
de seus múltiplos usos. 

O desafio da gestão da população sazonal e sua pressão sobre 
os ecossistemas aquáticos, somado ao histórico de baixo investi-
mento em infraestrutura de saneamento, e a ocupação desorde-
nada resultaram em um cenário de intensa degradação ambiental 
(BIDEGAIN & BIZERRIL, 2002; RIBEIRO et al., 2011). Apesar de 
esforços das últimas décadas no sentido de recuperar e conservar 
os ecossistemas aquáticos, ainda hoje a bacia é exposta aos antigos 
e novos problemas, que devido às mudanças ambientais, sobretudo 
de uso e ocupação do solo, tornam o cenário ainda mais complexo 
e desafiador (CILSJ, 2013). 

Entender os riscos ecológicos a que uma região está submetida 
auxilia a definir qual tipo de ação é necessário para evitar ou minimizar 
impactos negativos (PETRY et al., 2011) das ações antrópicas, bem como 
para valorizar as potencialidades dessa região. Principalmente quando 
se trata de localizar e compreender as ameaças à integridade da bacia 
e priorizar ações e investimentos que se traduzam em melhor retorno 
ambiental, social e econômico. Nesse sentido, as políticas e os instru-
mentos de uso e ocupação do solo, o ordenamento territorial e a con-
servação devem ser concebidos e implementados de forma sistêmica 
e integrada (FREITAS et al., 2010). 

Esses preceitos alinham-se ao proposto pela Lei Federal nº 
9.433/97 e pela Lei Estadual nº 3.239/99, que instituem a Política 
Nacional e Estadual de Recursos Hídricos, que prevê, entre outros, 
a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem a dissociação dos 
aspectos de qualidade e quantidade nem das características ecoló-
gicas dos ecossistemas (BRASIL, 1997; RIO DE JANEIRO, 1999). 
No entanto, estamos diante de novas políticas que ainda deman-
dam ferramentas nesse sentido. Os Planos de Recursos Hídricos 
— planejamentos diretores que visam a fundamentar e orientar a 
implementação da política e o gerenciamento dos recursos hídri-
cos —, bem como os Sistemas de Informações sobre os Recursos 
Hídricos — responsáveis por coletar, tratar, armazenar e recupe-
rar informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes 
em sua gestão — são instrumentos de gestão previstos por lei que 
podem ser particularmente beneficiados com o desenvolvimento 
e a adoção de metodologias que auxiliem na gestão das bacias 
hidrográficas. 

Uma importante questão na gestão das águas em bacias hidro-
gráficas refere-se a avaliar os efeitos de possíveis cenários de ges-
tão (SRDJEVIC et al., 2004). A tomada de decisão no âmbito do 
planejamento ambiental necessita de grande número de variáveis 
dos meios físico, biológico, social e econômico, quantificáveis 
ou não, cujas combinações podem produzir diferentes alterna-
tivas de uso. Assim, ferramentas de análise que permitam reu-
nir essas variáveis, atribuindo-lhes pesos e valores, dando prio-
ridade às diferentes alternativas, facilitam a tomada de decisão 
(FRANCISCO et al., 2007). 

Este artigo teve por objetivo apresentar o desenvolvimento 
metodológico gerado por meio de um protocolo baseado no risco 
à integridade ecológica da bacia, e os resultados da sua aplicação 
na BHLSJ, visando a informar tomadores de decisão quanto às 
áreas ameaçadas, que demandam ações prioritárias para recupe-
ração e conservação dos recursos hídricos. A metodologia cons-
truída combina métodos quantitativos e qualitativos para avaliar 
a pressão sobre a integridade ecológica dos ecossistemas aquáti-
cos, a partir de uma análise compreensiva “água-território” e suas 
relações, em uma lógica espacial.
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INTEGRIDADE ECOLÓGICA 
EM BACIAS HIDROGRÁFICAS
Historicamente, o homem tem utilizado os rios mais do que qualquer 
outro tipo de ecossistema (ARTHINGTON & WELCOMME, 1995). 
Mesmo dependendo essencialmente da água para sua vida, os homens 
e as sociedades desenvolveram uma relação fortemente negativa com 
esse elemento natural (MEDONÇA & LEITÃO, 2008). No entanto, qual-
quer que seja o tipo de desenvolvimento, a oferta de água, na quanti-
dade requerida e na qualidade desejável, é uma condição sine qua non 
de sustentabilidade (CAMPOS, 1997). Manter a integridade ecológica 
de um ecossistema aquático é fundamental para que todos os usos múl-
tiplos possam coexistir e permanecer por longo tempo (BIDEGAIN & 
PEREIRA, 2005).

A manutenção do bom funcionamento e das propriedades dos ecos-
sistemas em bacias hidrográficas deve ser incorporada aos sistemas de 
gestão e às políticas como uma meta comum a ser alcançada (RIBEIRO, 
2012). A integridade ecológica é um conceito-chave na gestão dos recur-
sos naturais e na proteção ambiental (ANDREASEN et al., 2001), e tem 
sido adotada como conceito-base e incorporada a diversas políticas, 
particularmente nos Estados Unidos e na Europa. Esse conceito vem 
sendo amplamente utilizado como base conceitual para avaliação local 
e regional das condições dos ecossistemas aquáticos, além de comparar 
os impactos ao longo das bacias hidrográficas (KARR & CHU, 1999). 

As atividades humanas representam fator principal que afeta a 
integridade dos ecossistemas aquáticos; dessa forma, a integridade 
ecológica é inversamente relacionada aos impactos humanos sobre 
os ecossistemas (KWAK & FREEMAN, 2010). Os ecossistemas aquá-
ticos refletem o uso e a ocupação da bacia na qual se inserem, sendo, 
portanto, bons indicadores da integridade ecológica da bacia hidro-
gráfica (BIDEGAIN & PEREIRA, 2005). Assim, o reconhecimento 
da relação entre os impactos humanos decorrentes do uso do solo e 
a integridade ecológica é essencial para a adequada avaliação e ges-
tão das bacias hidrográficas (VERDONSCHOT, 2000; MATTSON & 
ANGERMEIER, 2007). 

Tradicionalmente, a avaliação de impactos ambientais em ecossis-
temas aquáticos tem sido realizada por meio da medição de alterações 
nas concentrações de variáveis físicas e químicas, bem como dos aspec-
tos biológicos (VERDONSCHOT, 2000; RIBEIRO, 2012). Diversas são 
as vantagens relativas a essa forma de monitoramento da qualidade dos 
ecossistemas, embora seja insuficiente em retratar a influência das dinâ-
micas e mudanças do território. 

Ainda, o conhecimento local tem grande potencial de prover orien-
tações e novas informações para a pesquisa, e a combinação desse conhe-
cimento, sobretudo dos usuários de tais recursos, somada à informação 
técnica e científica, tem se provado útil para a gestão de bacias hidro-
gráficas (SILVANO et al., 2005). Assim, o objetivo de avaliações ecoló-
gicas integradas é analisar os efeitos das atividades humanas sobre os 

recursos ecológicos, e os resultados são então traduzidos em medidas 
de gestão (VERDONSCHOT, 2000).

ESTUDO DE CASO

Bacia Hidrográfica Lagos São João 
Inserida na Bacia Hidrográfica do Atlântico Sudeste (ANA, 2015), a Bacia 
Hidrográfica das Lagoas de Araruama e Saquarema e dos Rios São João 
e Una (Figura 1) corresponde à Região Hidrográfica VI do Estado do 
Rio de Janeiro (Resolução CERHI-RJ nº 107/2013), antiga Macrorregião 
Ambiental IV. Situada na porção sudeste do Estado do Rio de Janeiro, 
a BHLSJ possui uma área aproximada de 3.825 km2, abrangendo 12 muni-
cípios, alguns parcialmente inseridos na área da bacia e outros integral-
mente situados em sua área. A população residente na região hidrográ-
fica é de aproximadamente 610.000 habitantes (IBGE, 2010), podendo 
esse valor ter um aumento significativo na alta temporada, devido ao 
turismo, principalmente na zona costeira (CILSJ, 2012). 

Devido ao amplo gradiente ambiental, a região das baixadas lito-
râneas possui grande diversidade de ecossistemas, desde os ambientes 
característicos das praias e dos costões rochosos até as serras cober-
tas pela Mata Atlântica (BRASIL, 2008). Os ecossistemas aquáticos da 
região são utilizados para abastecimento público, irrigação, suprimento 
de pequenas indústrias, mineração, produção de sal, recreação e lazer, 
navegação, além de servirem como habitat de milhares de animais, plantas 
e microrganismos nativos (BIDEGAIN & PEREIRA, 2005) (Figura 2).

A região hidrográfica é ainda constituída por quatro bacias, a saber: 
•	 Bacia Hidrográfica do Rio São João; 
•	 Bacia Hidrográfica da Lagoa de Araruama; 
•	 Bacia Hidrográfica da Lagoa de Saquarema; 
•	 Bacia Hidrográfica do Rio Una e Cabo de Búzios (CILSJ, 2011). 

A Bacia Hidrográfica do Rio São João é caracteristicamente a região 
produtora de água da bacia, concentrando os principais ecossistemas de 
água doce – o Rio São João e o Reservatório de Juturnaíba. As demais 
bacias, mais próximas às áreas costeiras, possuem ecossistemas e bio-
diversidade de igual valor. De maneira geral, há poucos rios nas bacias 
costeiras, sendo a grande maioria intermitente, ou decorrente de dre-
nagens formadas no período chuvoso (RIBEIRO, 2012). No intervalo 
entre as serras e as áreas costeiras podemos encontrar manguezais, 
restingas, florestas de baixadas e de encosta, ecossistemas aquáticos e 
brejos (BRASIL, 2008).

Entre as principais ameaças à integridade ecológica dos sistemas 
aquáticos regionais, destacam-se, entre outros, o lançamento de esgoto 
sem tratamento nos corpos d’água, o descarte inadequado do lixo, a 
ocupação irregular das margens das lagoas e rios e demais áreas de pro-
teção permanente e o desmatamento (BIDEGAIN & PEREIRA, 2005). 
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Parte da água captada na Reservatório de Juturnaíba pelas empresas 
de saneamento e distribuída à população costeira tem como destino 
final as Lagoas de Araruama e Saquarema, bem como outras lagoas 
costeiras (BIDEGAIN & BIZERRIL, 2002), que, além das águas dos 
rios contribuintes, recebem uma quantidade adicional de água doce 
devido à transposição das águas do Rio São João. Por anos, as águas 
servidas e o esgoto, lançados sem tratamento prévio diretamente na 
Lagoa de Araruama, por exemplo, alteraram seu aspecto natural hiper-
salino, fator fundamental para a manutenção das funções ecológicas 
desse sistema (RIBEIRO, 2012).

Método de avaliação do índice de risco ecológico
O estudo de caso da Bacia Lagos São João foi desenvolvido a partir 
do método proposto por Mattson e Angermeier (2007), e sua aplica-
ção foi baseada na qualificação dos riscos ambientais da Bacia do Rio 
Paraguai (PETRY et al., 2011). Esse método busca integrar os impactos 
das ações antrópicas e a integridade ecológica de ecossistemas aquá-
ticos, por meio de um protocolo baseado nos riscos, o índice de risco 
ecológico (IRE). O risco ecológico aqui proposto não é probabilístico, 
mas aproxima-se mais de uma avaliação que enxerga a fragilidade da 
bacia como produto das relações de um sistema e suas características 

Figura 2 – Cobertura vegetal, uso e ocupação do solo da Bacia Hidrográfica Lagos São João. 
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Figura 1 – Mapa de localização da Bacia Hidrográfica Lagos São João e dos municípios.

Fonte: CILSJ (2011).



451Eng Sanit Ambient | v.23 n.3 | maio/jun 2018 | 447-458

Risco ecológico da Bacia Hidrográfica Lagos São João, RJ

ambientais, além de determinadas perturbações decorrentes das ações 
antrópicas. Pode ser assim traduzido nas ameaças efetivas à integridade 
ecológica dos ecossistemas aquáticos da BHLSJ. 

O IRE proposto por Mattson & Angermeier (2007) utiliza um pro-
cedimento de ranqueamento para identificar áreas de baixo, moderado 
e alto risco à integridade ecológica, baseado na combinação do poten-
cial impacto dos estressores (severidade) sobre os atributos-chave da 
integridade ecológica: qualidade da água, estrutura física do habitat, 
regime hidrológico, interações bióticas, fontes de energia (KARR et al., 
1986) e conectividade (PETRY et al., 2011); na sensibilidade do local 
e na ocorrência dos estressores nessas áreas. A manutenção desses 
processos dentro de parâmetros sustentáveis expressa a integridade 
ambiental da bacia hidrográfica e, consequentemente, aumenta sua 
capacidade de resiliência (FREITAS et al., 2010).	

O método IRE prevê o desenvolvimento de uma base de dados em 
Sistema de Informação Geográfica (SIG) e a delimitação de unidades de 
análise em escalas distintas (micro, meso e macrobacias), aqui chamadas 
de unidades hidrológicas, além de uma etapa participativa (painel de espe-
cialistas). O IRE a um determinado estressor, que pode ser calculado por 
ameaça individual (Equação 1), será o produto da sua severidade e frequên-
cia (ocorrência), bem como da sensibilidade do ambiente. O índice de risco 
ecológico composto (IRE-C) é resultante da combinação dos IREs calcula-
dos para cada estressor considerado na análise (índice de risco ecológico do 
estressor i – IRE-Ei) (Equação 2), visando a refletir o risco geral à integridade 
ecológica em toda a área de estudo (MATTSON & ANGERMEIER, 2007). 
O cálculo dos índices é baseado nas seguintes fórmulas: 

IRE-Ei = (F-Ei × Sv-Ei × Ss-Ei)� (1)

IRE-C = S (IRE-Ei + ...... + IRE-En)� (2)

Em que:
IRE = índice de risco ecológico;
Ei = estressor i, sendo i o estressor considerado na análise;
IRE-Ei = índice de risco ecológico do estressor i;
IRE-C = índice de risco ecológico composto;
F-Ei = frequência do estressor i;
Sv-i = severidade do impacto do estressor i; 
Ss-Ei = sensibilidade do ecossistema ao estressor i;
En = representa o número de estressores que compõe a análise.

Como citado, o método IRE foi desenvolvido por Mattson e 
Angermeier (2007) e adaptado por Petry et al. (2011), sendo esse pro-
tocolo aplicado a bacias de grandes dimensões territoriais, como as 
Bacias Amazônica e do Alto Paraguai. Dadas as dimensões da BHLSJ 
(3.825 km2) e considerando o seu caráter costeiro, não foi possível 
uma pronta replicação do protocolo referencial desenvolvido por esses 

autores, a partir das bases de dados utilizadas nesses estudos. Para o 
estudo de caso da BHLSJ, demandou-se aprofundamento metodoló-
gico e levantamento exaustivo de dados e informações. 

O primeiro passo foi desenvolver o referencial conceitual e metodo-
lógico do estudo, base para a estruturação das etapas, e definir a estratégia 
para sua aplicação, adaptada em vários aspectos ao estudo de caso da BHLSJ. 
Foram necessárias adaptações metodológicas quanto às etapas de levan-
tamento de dados e informações, composição da base de dados espacial 
e ajustes, delineamento das unidades de análise (unidades hidrológicas), 
sendo essas discutidas e apresentadas detalhadamente no estudo de Ribeiro 
(2012). O desenvolvimento do trabalho ocorreu por meio de três etapas: 
•	 estruturante: compreende a construção da base de dados espaciais, 

realizada por meio da identificação dos principais estudos sobre 
a bacia e dos dados geográficos disponíveis, base para o delinea-
mento das unidades de análise, identificação e caracterização dos 
estressores e sua frequência (ocorrência), e a identificação das 
características de sensibilidade do território;

•	 análise participativa dos riscos: contemplou um painel de especia-
listas, momento do estudo em que os resultados da etapa anterior 
foram discutidos, complementados e validados, e foram realizadas 
as avaliações de severidade e sensibilidade; 

•	 processamento dos dados e validação dos resultados: consistiu em cal-
cular os IREs por estressor, bem como o risco ecológico total, seguido 
da apresentação dos resultados aos especialistas, para ajustes e validação.

Desenvolvimento das etapas estruturante, de análise participativa 
e de processamento dos dados 

Iniciou-se o estudo com o desenvolvimento da etapa estruturante. 
Como explicado, essa etapa referiu-se, em resumo, ao levantamento e à 
consolidação da base de dados qualitativa e geográfica do estudo. A ampla 
pesquisa bibliográfica foi fundamental para ampliar o conhecimento sobre 
a bacia e seu contexto ecológico, social e econômico, e especialmente sobre 
as principais ameaças aos ecossistemas aquáticos, foco do presente estudo. 

Buscou-se confrontar as informações de caracterização e contexto 
obtidas na etapa de levantamento bibliográfico com aquelas disponí-
veis sob a forma georreferenciada (e em escala adequada ao tama-
nho da BHLSJ) para, assim, compor o banco de dados geográficos do 
estudo. Os shapefiles utilizados na análise têm como base os dados 
do Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Rio de Janeiro 
(ZEERJ, 2011), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2006b), do Departamento de Recursos Minerais do Serviço Geológico do 
Estado do Rio de Janeiro (DRM-RJ), do Projeto Rio de Janeiro (CPRM, 
2006), além daqueles que compõem o Banco de Dados Geográfico do 
Consórcio Intermunicipal Lagos São João. 

Foram manipulados os seguintes shapefiles: uso e ocupação do solo 
(1:100.000); declividade e curvas de nível (1:25.000); domínios geomorfo-
lógicos (1:100.000); isoietas de precipitação (1:250.000); rodovias, ferrovias, 
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dutovias e linhas de transmissão (1:100.000); hidrografia, mineração, lixões e 
atividades de alto impacto ambiental (1:50.000). Como os dados levantados 
nas diversas fontes haviam sido gerados para objetivos outros e em escalas 
diversas, eles foram apenas ajustados tendo como base a delimitação da BHLSJ.

Também durante a etapa estruturante foram delineadas as unidades de 
hidrológicas, bases para o cálculo do IRE e futuro planejamento ambiental 
da BHLSJ. Para o delineamento das unidades de análise, inicialmente, seria 
utilizado como base o modelo digital de elevação do terreno SRTM/2000, 
processado e disponível na base de dados HydroSHEDS (LEHNER et al., 
2008), como realizado na análise da Bacia do Paraguai (PETRY et al., 2011). 
Na tentativa de gerar os dados hidrológicos, e por fim o delineamento das 
unidades hidrológicas, a partir da base de dados HydroSHEDS, identificou-
-se que essa não era adequada à escala da BHLSJ (útil apenas para bacias de 
grande porte, como a Bacia Amazônica, por exemplo), não sendo possível 
utilizá-la. Dessa forma, para delimitar as unidades hidrológicas foram utili-
zadas as ferramentas “Hydrology” da extensão “Spatial Analyst” do software 
ArcGis Desktop 10® (ESRI, 2010), para o processamento dos dados disponíveis 
para a bacia. Foi gerado um total de 168 unidades hidrológicas. 

A etapa participativa da metodologia baseou-se em um painel de 
especialistas e reuniu expertises para validação das bases conceitual e 
metodológica do estudo, bem como para verificação dos dados geográfi-
cos reunidos na base de dados da análise, avaliações de impacto e valida-
ção dos resultados da análise do risco ecológico da bacia estudo de caso. 
Participaram dessa etapa 17 especialistas de diversas áreas de conheci-
mento, tais como, saneamento, ecologia, hidrologia, geologia, biodiver-
sidade, entre outros, oriundos de diferentes instituições (por exemplo: 
Instituto Estadual do Ambiente — INEA, Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade — ICMBio, municípios, organizações 
não governamentais, concessionárias de água e esgoto, Fundação Oswaldo 
Cruz — FIOCRUZ etc.). Foram identificadas, inicialmente, 12 ameaças 
principais à integridade ecológica da bacia, sendo essas validadas pelos 
especialistas; em seguida, foram definidas as respectivas métricas de fre-
quência (Quadro 1) para avaliação de sua ocorrência. 

Para a avaliação do componente “sensibilidade” do IRE, foi proposta 
a diferenciação do território da bacia quanto à resposta aos impactos dos 
estressores, por meio de atributos do meio físico distribuídos em classes 
(Quadro 2). Entende-se que diferentes áreas da bacia hidrográfica, por 
suas características físicas, respondem de maneiras distintas aos estres-
sores. A partir da combinação das classes dos atributos do meio físico 
foram gerados códigos para cada unidade hidrológica. Esses códigos 
identificavam a predominância das classes dos atributos nas unidades 
hidrológicas, sendo base para a elaboração de um mapa com todas as 
características de sensibilidade presentes na região estudada. 

A esse mapa base composto pelas características de sensibilidade 
predominantes em cada unidade de análise foram vinculados os valores 
obtidos por meio da avaliação dos especialistas, para gerar os mapas 
de sensibilidade para cada estressor (Ss-Ei). A matriz utilizada pelos 

especialistas para avaliação da sensibilidade é similar à apresentada no 
Quadro 3; no entanto, é avaliada a sensibilidade das áreas, por meio dos 
atributos e respectivas classes, aos impactos dos estressores. 

Nº Estressor Shapfile
Medida de 
frequência

1 Pastagem Polígonos de pastagem % área 

2
Agricultura 

(larga escala)
Polígonos de agricultura % área

3 Barramentos
Extensão de 

corpo barrado 
Extensão 
relativa

4 Vias de acesso Extensão da malha viária
Densidade 
(km/km2)

5 Dutovias Extensão de dutos
Densidade 
(km/km2)

6 Lixões
Pontos de localização 

dos lixões
Quantidade

7
Aglomerados 
de habitantes

Área de ocupação urbana % área

8 Mineração
Polígonos do DNPM 

(concedidos e licenciados)
% área

9 Leitos retificados Malha retificada
Extensão 
relativa

10
Empreendimentos 

licenciados

Pontos de localização 
dos empreendimentos 

licenciados
Quantidade

11
Linhas de 

transmissão
Extensão das linhas de 

transmissão
Densidade 
(km/km2)

12 Ferrovias Extensão da ferrovia
Densidade 
(km/km2)

Quadro 1 – Estressores e medidas de frequência.

DNPM: Departamento Nacional de Produção Mineral.

Atributo Classes Código

Domínios 
geomorfológicos

Montanhoso 1

Colinoso 2

Planície 3

Dunas, restingas e cordões arenosos 4

Precipitação

<800 mm 1

1.050 2

1.550 mm 3

2.050 mm 4

>2.550 mm 5

Zonas de drenagem

Contribuinte 1

Calha 2

Cabeceira 3

Declividade

<15° 1

15°–29° 2

30°–45° 3

>45° 4

Quadro 2 – Atributos e classes de sensibilidade.
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A avaliação da severidade referiu-se aos impactos dos estressores 
aos atributos da integridade ecológica, definidos por Karr et al. (1986), 
sendo utilizada a matriz apresentada no Quadro 3 pelos especialistas. 
Os resultados da análise de severidade não geram mapas, pois a seve-
ridade é um produto da avaliação de impacto dos estressores sobre os 
atributos da integridade ecológica, sendo este, portanto, uma cons-
tante na equação. Seu peso na análise é atribuído quando há estressor 
na unidade hidrológica, sendo sua magnitude atribuída por sua fre-
quência e pela sensibilidade da área em que ocorre. 

Para a definição das classes de frequência, foi procedido o cruzamento 
do shapefile de cada estressor com o arquivo das unidades hidrológicas, 
de acordo com as métricas de frequência apresentadas no Quadro 1. 
Dessa forma, os valores de frequência de cada estressor foram divididos 
em classes pelo método da curva de distribuição de frequências e pelo 
algoritmo de Jenks (1977), sendo os dados agrupados em cinco classes 
que variaram de “0” (sem ocorrência) a “5” (alta ocorrência). Esse método, 
denominado de “quebra natural” (natural breaks), ajusta os limites das 
classes de acordo com a distribuição dos dados, identificando pontos de 
quebra entre as classes, por meio de uma análise estatística que se baseia 
na variabilidade dos dados (FERNANDES et al., 2013).

A base de dados geográficos e as matrizes de avaliação foram pro-
cessadas por meio do software de geoprocessamento ArcGis Desktop 10® 
(ESRI, 2010), gerando mapas que permitem a avaliação e a comparação 
visual dos graus de risco ecológico das unidades hidrológicas da bacia. 
A Figura 3 apresenta as etapas detalhadas para o levantamento de dados 
e o cálculo do IRE. Foram calculados o IRE-Ei e o IRE-C, gerando os 
respectivos mapas. Os valores de IRE obtidos foram classificados tam-
bém pelo método da curva de distribuição de frequências e pelo algo-
ritmo de Jenks (1977), gerando quatro classes de valores — baixo, médio, 
moderado e alto, além da não presença do estressor na unidade, sendo 
atribuído valor “0”.

Foi gerado um total de 38 mapas, sendo 13 de sensibilidade (1 mapa 
base composto mais 12 mapas para cada estressor), 12 de frequência, 
12 com o cálculo do IRE-Ei e 1 mapa com o IRE-C. Cabe ressaltar que 

os resultados da análise de risco ecológico foram submetidos aos espe-
cialistas para validação e ajustes.

Principais resultados da análise do risco ecológico
A estratégia de desenvolvimento do banco de dados geográfico para a 
bacia baseou-se, predominantemente, no levantamento e na busca de 
informações preexistentes, que foram geradas com objetivos distintos 
da análise de risco. No entanto, apesar do desafio de se trabalhar com 
dados geográficos com características múltiplas, foi possível gerar uma 
base geográfica e metodológica com rigor científico. Outra consequên-
cia positiva dessa estratégia foi a possibilidade de trabalhar com um 
grande volume de informações a baixo custo e associá-las aos dados 
da análise participativa (componente qualitativo da análise). 

A consolidação de uma base de dados geográficos para a área da 
BHLSJ, oportunizada por meio deste estudo, pode ser destacada como 
um dos pontos-chave dessa metodologia, ao contribuir para a conso-
lidação de um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, pre-
visto na Lei das Águas. Os dados e as informações, antes isolados em 
diferentes instituições e projetos, ganharam ambiente para uma base 
única, em escala e formato adequados ao planejamento da bacia hidro-
gráfica. Apesar de ser uma prioridade apontada no Plano de Bacia 
Hidrográfica Lagos São João — criar um SIG para lançamento das 
informações para o gerenciamento dos recursos hídricos (BIDEGAIN 
& PEREIRA, 2005) — essa tarefa ainda não tinha sido realizada até a 
finalização deste estudo. 

Como resultado da avaliação da severidade dos estressores, ou 
seja, de seus impactos sobre os atributos da integridade ecológica 
dos ecossistemas aquáticos, destaca-se aqui o alto valor atribuído aos 
aglomerados de habitantes, em especial as áreas urbanas, que contri-
buem significativamente, ainda nos dias atuais, para a perda da quali-
dade das águas da bacia. Apesar dos esforços notórios para aumentar 
a cobertura de rede de coleta e tratamento de esgoto, sobretudo nas 
áreas mais ocupadas (PEREIRA, 2014), a contaminação dos recursos 
hídricos ainda representa grande ameaça aos ecossistemas aquáticos.  

Avaliação da severidade – IRE 

Impactos/estressores Impacto

 Integridade ecológica

Severidade (Σ)Qualidade  
de água

Estrutura  
do habitat

Interações 
bióticas

Regime  
de fluxo

Fontes  
de energia

Conectividade

Ei...

1 Baixo            

 2 Médio            

3 Alto            

E n

1 Baixo            

 2 Médio            

3 Alto            

Quadro 3 – Matriz de avaliação da severidade e sensibilidade.

IRE: índice de risco ecológico.
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Particularmente os mapas de sensibilidade apresentaram resulta-
dos bastante relevantes ao indicar a BHLSJ, região produtora de água da 
bacia, como uma área crítica à conversão do uso do solo e outras ativi-
dades humanas, com destaque para as pastagens degradadas e os leitos 
retificados. Esses mapas adquirem particular relevância ao informar aos 
gestores ambientais, aos administradores públicos e à sociedade as áreas 
da bacia com maior potencial de serem impactadas caso decida-se por 
um desses tipos de atividades.

A partir dos mapas do IRE gerados para cada um dos 12 estresso-
res foi possível observar que os estressores “Pastagem” e “Leitos retifica-
dos” foram os que apresentaram um maior número de unidades hidro-
lógicas classificadas de moderado a alto, com destaque para o estressor 
“Pastagem”. A Figura 4 apresenta os mapas de sensibilidade, frequência 
e o IRE calculado para esses estressores. Quanto ao estressor “Pastagem”, 
a combinação de severidade, sensibilidade e frequência gerou um mapa 
com o maior número de unidades hidrológicas com alto IRE. 

Por meio deste estudo identificou-se que o estressor “Pastagem” 
é caracterizado por atividades ocupando extensas áreas (inclusive 
as APPs), na maioria dos casos com baixa taxa de ocupação (nº de 
cabeças/ha) e sem manejo adequado (controle dos fatores de erosão). 
Segundo a avaliação de severidade, esse estressor impacta significativa-
mente a maior parte dos atributos da integridade ecológica, com des-
taque para “qualidade da água”, “fontes de energia” (devido ao aporte 
de nutrientes aos ecossistemas aquáticos) e “estrutura física do habitat”.

Obtenção de
informações

espacializadas
dos estressores

Identificação
dos estressores

Delineamento das
unidades hidrológicas

da bacia

Cruzamento das informações
(geoprocessamento)

Determinação do
impacto sobre os
atributos-chave
(severidade) X

Definição das
medidas e classes
de frequência X

Avaliação da sensibilidade
das subunidades
aos estressores

(Especialistas)

IRE-E1, ..., IRE-EN

(Geoprocesssamento)

IRE-T

X X

∑

Figura 3 – Fluxograma de desenvolvimento e cálculo do índice de risco ecológico para a Bacia Hidrográfica Lagos São João. 

IRE-T: índice de risco ecológico total.

Sabe-se que a retificação do leito dos rios é responsável, entre outros, 
por causar alterações intensas no regime de fluxo e na profundidade do 
canal, aumentando a temperatura da água e comprometendo a estrutura 
do habitat dos ecossistemas aquáticos (CUNHA, 1995; ASSUMPÇÃO & 
MARÇAL, 2012). O mapa de frequência do estressor “Leitos retificados” 
chama a atenção por permitir visualizar a sua distribuição na área da bacia, 
que varia média a alta ocorrência na maior parte das unidades hidrológicas. 

Em um olhar mais regional, como o utilizado na presente análise, 
os estressores “Lixões”, “Ferrovias”, “Dutos” e “Agricultura em larga 
escala” foram menos significativos em termos de valores de IRE, por 
se concentrarem em partes da bacia envolvendo a área de abrangência 
de algumas unidades hidrológicas. No entanto, em escalas mais locais 
os resultados obtidos ganham maior notoriedade, visto que, quanto a 
sua severidade, esses estressores foram avaliados como de alto impacto 
sobre os atributos da integridade ecológica. 

Em linhas gerais, o IRE-C gerado para a bacia apresentou predomí-
nio de unidades hidrológicas com valores de IRE variando de moderado 
a alto (Figura 5). A localização espacial das unidades mais ameaçadas, ou 
seja, com maior IRE-C, concentra-se na BHLSJ, considerada de extrema 
significância para a conservação dos ecossistemas de água doce, visto que 
abrigando ainda a Represa de Juturnaíba, manancial estratégico da região e 
do qual depende a maior parte da população da zona costeira. Ao analisar o 
mapa do IRE-C é possível observar que as unidades hidrológicas que con-
tribuem para esse manancial estão bastante comprometidas, colocando em 
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risco a disponibilidade de água em quantidade e qualidade para atender à 
demanda de populações, comunidades e ecossistemas que dele dependem. 

Esses estressores afetam de forma significativa os processos hidro-
lógicos da bacia, expondo essas áreas a outros efeitos adversos, como, 
por exemplo, aumento da demanda pelo uso dos recursos hídricos e 
alterações climáticas. Como citado, em decorrência da elaboração do 

Plano Estadual de Recursos Hídricos, o Reservatório de Juturnaíba foi 
apontado como umas das fontes alternativas de abastecimento da Região 
Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, o que alerta para a necessi-
dade de intervenções urgentes nessas unidades com alto risco ecológico. 

Ao contrário da hipótese inicial discutida junto aos especialistas, a zona 
costeira não apresentou unidades com valores altos de IRE-C. Devido ao 

Leitos retificados

Leitos retificados

Leitos retificados

Muito baixa

Baixa

Média

Alta

Muito alta

Sensibilidade
Muito baixa

Baixa

Média

Alta

Muito alta

Sensibilidade

Pastagem

Pastagem

Pastagem

Não presente

1 (0,0073-0,09)

2 (0,09-0,31)

3 (0,32-0,56)

4 (0,57-0,78)

5 (0,79-1)

Não presente

1 (0,0067-19,94%)

2 (19,94-41,33%)

3 (41,33-61,92%)

4 (61,92-79,13%)

5 (79,13-99,82%)

Frequência

Não presente

Muito baixo

Baixo

Médio

Alto

Muito alto

IRE-E
Não presente

Muito baixo

Baixo

Médio

Alto

Muito alto

IRE-E

Frequência

Figura 4 – Mapas de sensibilidade, frequência e índice de risco ecológico calculado para os estressores “Leitos retificados” e “Pastagem”.

IRE: índice de risco ecológico.
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fato de o IRE-C ser um somatório dos estressores (IRE-E) que ocorrem nas 
unidades hidrológicas, a predominância de um tipo de uso do solo acaba 
subestimando o real impacto do estressor avaliado. Uma unidade hidroló-
gica com 90% de área urbana, por exemplo, terá valor inferior de IRE-C, se 
comparada a uma com ocorrência de 3 estressores. No entanto, essa limi-
tação metodológica pode ser prontamente solucionada, visto que mapas 
por estressor foram gerados e disponibilizados para a tomada de decisão. 

Além disso, na etapa de validação dos resultados foram discutidos 
e apresentados dois apontamentos relevantes para o estudo: 
1.	 atribuir peso àqueles estressores considerados subestimados 

pela análise; 
2.	 especificamente para o shapefile dos “aglomerados de habitantes”, 

substituir a medida de frequência (ocorrência) de área por dados mais 
desmembrados, o que necessitaria de investimentos de médio e longo 
prazos no levantamento e na consolidação de dados em base geográ-
fica, tais como: cobertura da rede de esgoto, abastecimento de água, 
densidade populacional, entre outros, que possam melhor caracterizar 
o impacto de áreas mais densamente ocupadas sobre os ecossistemas 
aquáticos. Essa última etapa, segundo os especialistas, é de fundamen-
tal importância, devido aos resultados da avaliação da severidade e à 
impossibilidade da utilização desses dados pela sua indisponibilidade 
em uma base única geográfica e consolidada para toda a bacia. 

Ressalta-se que a robustez da metodologia se encontra na base de 
dados disponíveis para o estudo; dessa forma, é necessário o refinamento 

da maior parte das informações quanto à escala. Essa adequação deve 
ser buscada em longo prazo, à medida que recursos, mão de obra e 
tempo estejam disponíveis. Assim, cabe aos gestores e atores envolvi-
dos no gerenciamento dos recursos hídricos da bacia priorizar investi-
mentos no sentido de levantar e consolidar essas informações em SIG. 
Feito isso, os novos dados podem ser adicionados ao modelo desenvol-
vido por meio do presente estudo e um novo índice composto pode ser 
prontamente calculado. Isso, porém, não inviabiliza o uso das informa-
ções disponíveis para a análise, dado o foco regional da análise, sendo 
adotado como critério apenas o uso de dados que contemplem toda a 
área da bacia hidrográfica. 

CONCLUSÕES
O uso do SIG como ferramenta, ao agregar dados e informações, 
incluindo as contribuições dos especialistas, permitiu espacializar, quali-
ficar e quantificar as ameaças à integridade ecológica da BHLSJ, gerando 
mapas de risco ecológico. A partir desses mapas foi possível identificar 
as unidades mais ameaçadas do território em análise, bem como aque-
las relevantes para a conservação ambiental. Entende-se que estas são 
alvo prioritário para as ações de recuperação e conservação dos ecos-
sistemas aquáticos e dos serviços ecossistêmicos por esses providos. 

Como resultado da aplicação dessa metodologia, pode-se concluir, 
em linhas gerais, que a BHLSJ se encontra em situação de moderado a 
alto risco ecológico, necessitando de ações urgentes de recuperação, com 

Figura 5 – Índice de risco ecológico composto para a Bacia Hidrográfica Lagos São João.

Índice de Risco Ecológico Composto

Não Presente

Baixo
Médio
Moderado

Alto

IRE - C

IRE-C: índice de risco ecológico composto.
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foco nas unidades hidrológicas mais ameaçadas (altos valores de IRE). 
Destacam-se quatro principais áreas em situação de risco ecológico: 
•	 as cabeceiras e os tributários que contribuem para a produção de 

água doce; 
•	 as unidades hidrológicas contribuintes do Reservatório de Juturnaíba; 
•	 a área de baixada do Rio São João; 
•	 as unidades hidrológicas contribuintes da Lagoa de Araruama. 

A proposta inicial de construir uma metodologia que gerasse resultados 
para utilização na gestão dos recursos hídricos da bacia hidrográfica foi exi-
tosa em seu objetivo, e seus impactos podem ser confirmados pela utilização 
dos resultados de sua aplicação, como base para decisões, resoluções e inves-
timentos na BHLSJ. A adoção da integridade ecológica como norteador da 
análise de risco foi igualmente importante por estar alinhada com o Método de 
Gestão por Ecossistemas, estratégia de enfoque regional prevista também no 
Plano da Bacia Hidrográfica Lagos São João (BIDEGAIN & PEREIRA, 2005).

O protocolo em etapas e o modelo gerado em ambiente SIG foram 
desenvolvidos de forma que, por seu caráter dinâmico, pudessem ser adap-
tados a um variado número e a diversos tipos de estressores, o que tam-
bém possibilitou sua atualização conforme a necessidade de novas ava-
liações, geração de informações georreferenciadas e melhoria dos dados, 
principalmente quanto à escala e à abrangência. Por fim, outras camadas 
podem ser prontamente adicionadas e novos resultados podem ser gerados 
para diferentes objetivos. Dados de monitoramento dos recursos hídri-
cos, por exemplo, podem ser cruzados com os mapas gerados no presente 
estudo, permitindo estabelecer relações mais diretas e respostas mais efe-
tivas aos desafios emergentes.
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